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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

A respeito do controle da administração pública, do processo

administrativo e da licitação, julgue os itens a seguir.

51 Será nulo o edital de licitação que fixar o preço máximo

admitido para a aquisição de bens comuns.

52 A má-fé do destinatário, quando comprovada, afasta a

incidência do prazo decadencial conferido à administração

para anular o ato administrativo.

53 Caso o ato administrativo apresente vício, o Poder Judiciário,

quando for provocado, poderá anulá-lo, com efeitos ex tunc, ou

revogá-lo, com efeitos ex nunc.

Acerca dos servidores públicos, dos poderes da administração

pública e do regime jurídico-administrativo, julgue os itens que se

seguem.

54 Situação hipotética: O proprietário de determinado

restaurante recebeu notificação na qual constava a

determinação de que a obra que havia sido irregularmente

realizada na calçada do referido estabelecimento, para a

colocação de mesas, teria de ser demolida. Assertiva: Nesse

caso, decorrendo o prazo sem cumprimento da ordem,

a administração poderá promover a demolição sob o manto da

autoexecutoriedade dos atos administrativos e do poder de

polícia.

55 A supremacia do interesse público sobre o interesse particular,

embora consista em um princípio implícito na Constituição

Federal de 1988, possui a mesma força dos princípios que

estão explícitos no referido texto, como o princípio da

moralidade e o princípio da legalidade.

56 Situação hipotética: A autoridade competente de determinado

TCE da Federação foi informada de que um dos servidores do

órgão foi preso em flagrante, devido à prática de crime,

e liberado em seguida para responder ao processo em

liberdade. Assertiva: Nessa situação, caberá à autoridade

aguardar o trânsito em julgado da condenação para determinar

que o servidor seja afastado de suas funções.

A respeito da aplicação da lei civil, da pessoa natural e dos bens,

julgue os itens a seguir.

57 Será considerada absolutamente incapaz a pessoa que, por

causa permanente, não puder exprimir sua vontade, caso em

que necessitará de representante legal para exercer os atos da

vida civil.

58 Para serem objeto de negócio jurídico, os frutos devem estar já

separados do bem principal.

59 O fenômeno da ultratividade da norma jurídica é exceção à

regra de que a lei necessita estar vigente para ser aplicada.

A respeito das obrigações, dos contratos e dos atos unilaterais,
julgue os itens que se seguem.

60 Não terá direito à repetição do indébito o devedor que saldar
dívida prescrita.

61 Indivíduo que se comprometer ao pagamento da obrigação em
prestações sucessivas terá a seu favor a presunção de
pagamento se tiver recibo de quitação da última.

62 O adimplemento substancial do contrato tem sido reconhecido
como impedimento à resolução unilateral, havendo ou não
cláusula expressa.

A respeito da jurisdição, da ação e dos sujeitos do processo, julgue
os itens subsecutivos.

63 O juiz que constatar a incapacidade processual da parte em
determinada ação deverá julgar extinto o processo.

64 Situação hipotética: Determinado réu criou embaraço
à efetivação de decisão judicial provisória. Considerando
a gravidade dessa conduta, o magistrado aplicou multa de 15%
sobre o valor da causa. Assertiva: Nessa situação, a imposição
da multa é legítima, visto que a conduta do réu constitui ato
atentatório à dignidade da justiça.

65 Na hipótese de substituição processual, é vedada pela
legislação processual civil a intervenção do substituído como
assistente litisconsorcial.

No que se refere à intervenção de terceiros em processos e aos
poderes, deveres e responsabilidade do juiz, julgue os itens
subsequentes.

66 De acordo com a legislação processual civil, o juiz poderá
determinar a dilação de prazo processual antes de encerrado
o prazo regular, a fim de conferir maior efetividade à tutela do
direito.

67 Situação hipotética: Terceiro juridicamente interessado
requereu sua intervenção no processo na qualidade de
assistente, mas uma das partes alegou que faltaria ao
requerente o interesse jurídico para intervir. Assertiva: Nessa
situação, o juiz deverá determinar a suspensão do processo
para decidir o incidente.

No que se refere à formação, extinção e suspensão do processo bem
como à tutela provisória, julgue os itens que se seguem.

68 A tutela provisória requerida pela parte em caráter incidental
depende de pagamento de custas.

69 A perda da capacidade processual do representante legal da
parte configura hipótese de suspensão do processo.

A respeito do que dispõe a Constituição Federal de 1988 acerca dos
direitos políticos, dos servidores públicos e do Tribunal de Contas
da União (TCU), julgue os itens a seguir.

70 O TCU, entre cujas competências se inclui o controle das
contas do Poder Executivo, é considerado órgão auxiliar do
Poder Legislativo federal e do Poder Legislativo distrital.

71 Servidor público na ativa, com trinta e quatro anos de idade
à época da eleição para deputado distrital, não poderá
concorrer ao cargo eletivo, ainda que se afaste de seu cargo
público antes da eleição, dada a sua idade.
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Em relação à teoria da constituição, ao poder constituinte,
aos direitos fundamentais e aos remédios constitucionais, julgue os
itens que se seguem.

72 Entre os direitos fundamentais incluem-se os remédios
constitucionais, como, por exemplo, o mandado de injunção,
criado pela Constituição Federal de 1988 e que tem por
finalidade suprir a falta de norma regulamentadora que
inviabilize o exercício dos direitos e liberdades constitucionais
e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à
cidadania.

73 A constituição, entendida como a organização fundamental
de uma sociedade política, é fruto de um poder, denominado
constituinte, que se divide em originário, no caso
de estabelecer uma nova ordem constitucional, e derivado,
no caso de modificar o texto da constituição (reformador) ou
dar aos estados-membros o poder de elaborar suas próprias
constituições estaduais.

No que se refere às funções essenciais à justiça, julgue o próximo
item.

74 É possível que um membro do Ministério Público estadual, aos
trinta e seis anos de idade, seja nomeado pelo presidente da
República ao cargo de procurador-geral da República, após seu
nome ser aprovado pela maioria do Senado Federal, para um
mandato de dois anos, permitida a sua recondução por uma
única vez.

A respeito do controle de constitucionalidade, julgue os itens
seguintes.

75 Para que o STF julgue uma ação direta de
inconstitucionalidade interventiva no caso de um
estado-membro violar o princípio da autonomia municipal,
tal ação deverá ser precedida de representação, oferecida
pelo presidente da República. Esse tipo de intervenção
denomina-se intervenção espontânea.

76 Pode o STF, por decisão da maioria absoluta de seus
membros, deferir pedido de medida liminar na arguição de
descumprimento de preceito fundamental.

Cada um dos itens a seguir apresenta uma situação hipotética
seguida de uma assertiva a ser julgada de acordo com o Código
Penal, com a legislação penal extravagante e com a jurisprudência
do STJ.

77 O Ministério Público ofereceu denúncia contra pessoa jurídica
e seus representantes legais (pessoas físicas) pela prática
de delito ambiental previsto na Lei n.º 9.605/1998.
Os representantes legais da pessoa jurídica foram absolvidos
sumariamente. Nessa situação, é possível a responsabilização
penal da pessoa jurídica por delitos ambientais
independentemente da responsabilização concomitante
das pessoas físicas que agiam em seu nome.

78 João, policial civil, exigiu vantagem indevida de particular
para não prendê-lo em flagrante. A vítima não realizou
o pagamento e prontamente comunicou o fato a policiais civis.
Nessa situação, como o delito de concussão é formal,
o crime consumou-se com a exigência da vantagem indevida,
devendo João por ele responder.

79 Pedro, funcionário público, solicitou a Maria a quantia de
R$ 10.000 para não lavrar auto de infração decorrente de ato
ilícito descoberto durante fiscalização fazendária. Ao perceber
que teria que pagar uma multa de mais de R$ 20.000,
Maria prontamente concordou com a proposta e realizou
o pagamento. Nessa situação, Maria responderá como partícipe
do delito de corrupção passiva, uma vez que, quanto ao
concurso de agentes, o Código Penal adotou exclusivamente
a teoria unitária do crime.

80 Durante fiscalização em sociedade de economia mista,
policiais federais que acompanhavam a operação perceberam
que um dos empregados daquela sociedade portava ilegalmente
arma de fogo de uso permitido. Na delegacia de polícia,
embora tenha verificado que se tratava de hipótese de
arbitramento de fiança e que o flagrado se dispunha a
recolhê-la, a autoridade policial preferiu não arbitrar a fiança,
e remeteu o auto de prisão em flagrante delito para o juiz
de direito competente. Nessa situação, a autoridade policial
cometeu abuso de autoridade.

Julgue os próximos itens, de acordo com a jurisprudência
e a legislação brasileira em vigor.

81 O delito de reingresso de estrangeiro expulso não é
classificado como delito de mão-própria, uma vez que admite
participação.

82 A conduta de atribuir-se falsa identidade perante autoridade
policial é típica, ainda que em situação de alegada autodefesa.

À luz da Constituição Federal de 1988, julgue o seguinte item.

83 Depende de autorização específica na lei de diretrizes
orçamentárias do estado-membro a admissão ou contratação de
pessoal por sociedade de economia mista estadual.

Acerca da classificação da receita pública no direito financeiro
brasileiro, julgue o próximo item.

84 Desde que destinadas a atender despesas de capital,
classificam-se como receitas de capital os recursos recebidos
de outras pessoas de direito público ou privado.

Considerando o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal, julgue
os itens que se seguem.

85 A doutrina classifica como limite prudencial para despesas
com pessoal do Poder Executivo o equivalente a noventa por
cento do limite máximo estabelecido para essa categoria de
gasto público.

86 Para viabilizar empréstimos a segurados, admite-se a aplicação
das disponibilidades de caixa tanto do regime geral de
previdência social quanto do regime próprio de previdência
dos servidores públicos.

87 Após a aprovação da previsão de receitas para determinado
exercício, somente se houver comprovação de erro ou omissão
de ordem técnica ou legal, será permitida a reestimativa do
montante.

88 Para fins de aplicação dos limites da dívida consolidada
municipal, devem ser considerados os precatórios judiciais não
pagos durante a execução do orçamento no qual houverem sido
incluídos.
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A sociedade empresária XYZ, que tem por objeto social
o comércio de roupas e acessórios, encontra estabelecida em
Belém – PA. No desenvolvimento de sua atividade empresarial,
essa pessoa jurídica prestava as declarações exigidas pela legislação
tributária relativamente ao imposto sobre operações relativas
à circulação de mercadorias e prestação de serviço de transporte
interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS) e efetuava
o pagamento antecipado do crédito tributário. A partir de dezembro
de 2011, embora a sociedade empresária tenha continuado a enviar
as declarações, deixou de efetuar o pagamento do valor
correspondente à obrigação principal. Em fevereiro de 2016,
a secretaria de fazenda estadual identificou, mediante fiscalização
no estabelecimento empresarial, o descumprimento das obrigações
principal e acessórias relativas ao pagamento do ICMS, tais como
a emissão de notas fiscais e preenchimento de livro fiscal
obrigatório.

A respeito dessa situação hipotética, julgue os itens seguintes.

89 O descumprimento de obrigação de emissão de nota fiscal
dá ensejo à realização, pelo poder público, do lançamento
de ofício, para fins de aplicação da penalidade cabível. Nesse
caso, a multa aplicada equipara-se ao crédito decorrente
da obrigação principal, em virtude da sua natureza jurídica
de obrigação de dar.

90 Se, antes de qualquer ato de verificação da declaração enviada
pela administração tributária, a pessoa jurídica identificar que
uma das declarações de ICMS constituiu o crédito tributário
em valor menor que o devido e, em seguida, retificar a
declaração anterior e realizar o pagamento integral, estará
caracterizada a denúncia espontânea, afastando-se a aplicação
de penalidade.

91 A declaração de ICMS realizada pelo contribuinte constitui
o crédito tributário, de modo que não há a necessidade de
realização do ato de lançamento por homologação,
iniciando-se o prazo prescricional desde o transcurso do prazo
de vencimento da obrigação principal.

Em relação às limitações constitucionais ao poder de tributar, julgue
o próximo item.

92 Conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal,
a imunidade recíproca é extensiva às sociedades de economia
mista e empresas públicas que prestam serviços públicos
essenciais e obrigatórios, ainda que remunerados por tarifas,
desde que não haja apropriação privada dos lucros obtidos com
a atividade pública, preservando-se, assim, o patrimônio,
a renda e os serviços vinculados às suas finalidades essenciais.

Julgue os itens subsequentes, relativos ao imposto sobre serviços de
qualquer natureza (ISSQN) e à certidão negativa.

93 A administração tributária poderá fornecer certidão positiva
com os mesmos efeitos da certidão negativa na hipótese de
créditos tributários com exigibilidade suspensa ou de créditos
objeto de execução fiscal garantidos por penhora.

94 O aspecto material da hipótese de incidência de ISSQN
consiste na prestação de serviços, conceito jurídico de direito
privado que indica uma obrigação de fazer a favor de terceiros
mediante remuneração, de modo que abrange a atividade de
locação de bens móveis.

Julgue os itens seguintes, relativos à seguridade social e ao regime

geral de previdência social. 

95 O regime geral de previdência social constitui um gênero do

regime previdenciário, o qual inclui o sistema de previdência

que se estende a todos os trabalhadores da iniciativa privada

e do serviço público.

96 É vedado à União instituir mais de um regime previdenciário

próprio aos seus servidores, no entanto essa vedação não se

aplica aos entes estaduais e municipais.

97 A saúde e a assistência social integram a seguridade social

e são prestadas, independentemente de contribuição, nos casos

legais; já a previdência social apresenta caráter contributivo.

Com relação ao regime próprio de previdência social dos servidores

públicos, julgue os itens subsequentes.

98 A contribuição social da União para o custeio do regime

próprio de previdência dos seus servidores é proporcional

à contribuição dos seus servidores ativos e inativos, cabendo

à União responsabilizar-se, ainda, pela cobertura de eventuais

insuficiências financeiras do regime decorrentes do pagamento

de benefícios previdenciários.

99 Se uma pessoa for aprovada em concurso público para

o exercício de cargo efetivo, no serviço público do estado do

Pará, como professora da educação superior, essa servidora

poderá aposentar-se com cinquenta e cinco anos de idade ou

com vinte e cinco anos de contribuição.

100 Caso uma servidora pública do estado do Pará, viúva, faleça

e deixe órfão um filho de quinze anos de idade, o adolescente

terá direito a receber pensão por morte equivalente ao valor do

último provento recebido pela servidora em questão.

A respeito do orçamento público, instrumento de gestão de maior

relevância da administração pública, julgue os itens a seguir.

101 O ciclo orçamentário é constituído de uma sequência de quatro

fases, ou etapas, que devem ser cumpridas como parte do

processo orçamentário: elaboração, aprovação, execução

e acompanhamento.

102 O princípio da universalidade do orçamento, consagrado nas

constituições brasileiras, estabelece que o montante da despesa

autorizada em cada exercício financeiro não poderá ser

superior ao total de receitas estimadas para o mesmo período.

103 A técnica orçamentária na qual a estrutura do orçamento dá

ênfase aos aspectos contábeis de gestão é a do orçamento

tradicional.

104 O processo orçamentário envolve a fase de elaboração das leis

orçamentárias e a fase de execução orçamentária.

105 A lei orçamentária anual, entre outros aspectos, exprime,

em termos financeiros, a alocação dos recursos públicos para

determinado exercício.



||251TCEPA_026_01N686090|| CESPE | CEBRASPE – TCE/PA – Aplicação: 2016

O orçamento público constitui um poderoso instrumento de controle
dos recursos financeiros gerados pela sociedade. A respeito desse
tema, julgue os itens que se seguem, com base na doutrina e nas
disposições legais sobre orçamento e finanças públicas.

106 No âmbito do estado do Pará, a Secretaria de Estado
de Fazenda é o órgão central do sistema de orçamento
e planejamento estadual.

107 A Constituição Federal de 1988 atribuiu ao Poder Executivo
a competência para a elaboração da proposta orçamentária e ao
Poder Legislativo a competência para a sua aprovação.

O Poder Executivo, ao elaborar o orçamento geral do
estado do Pará (OGE/PA) para o exercício de 2016, propôs:

C dotação orçamentária, consignada na LOA, no valor de
R$ 500 milhões para custear a construção da chamada
ferrovia da soja, para ligar os estados do Pará e Mato
Grosso;

C instituição do programa paraense de incentivo ao primeiro
emprego, um programa assistencial continuado de
incentivo ao primeiro emprego para jovens com idade
entre 18 e 20 anos, ao custo de R$ 500 por jovem.

Considerando essa situação hipotética, julgue os próximos itens,
relativos a orçamento público.

108 Caso necessite alterar o planejamento inicial para a construção
da ferrovia durante o exercício de 2016, por meio da adição ou
supressão da dotação orçamentária de R$ 500 milhões
inicialmente consignada na LOA, o governo deverá
encaminhar projeto de lei de créditos adicionais à assembleia
legislativa.

109 O programa de incentivo ao primeiro emprego poderá ser
incluído no OGE/PA, mesmo que não conste do PPA estadual. 

Na execução de seu orçamento do exercício 2015,
determinado município paraense realizou as seguintes operações:

C no mês de agosto de 2015, foi aberto um crédito adicional,
para a utilização de recursos por excesso de arrecadação,
no valor de R$ 70 mil, destinado à aquisição de terreno
para a construção de um ginásio de esportes, para o qual
não havia dotação orçamentária específica;

C no mês de setembro de 2015, foi aberto outro crédito
adicional, no valor de R$ 100 mil, destinado a reforço de
dotação orçamentária já existente, relativa à construção de
um hospital municipal, também para a utilização de
recursos por excesso de arrecadação.

A previsão da receita, as receitas arrecadadas e as despesas
empenhadas no exercício de 2015 são as mostradas no quadro a
seguir.

receitas arrecadadas em 2015 R$ 700 mil

despesas empenhadas em 2015 R$ 500 mil

previsão da receita para 2015 R$ 500 mil

Com referência a essa situação hipotética, julgue os itens
subsecutivos.

110 Depreende-se das informações apresentadas que o excesso de
arrecadação foi de R$ 170 mil.

111 O crédito adicional relativo à aquisição do terreno para
a construção do ginásio de esportes, nos termos da legislação
vigente, classifica-se na modalidade de crédito extraordinário.

112 Nos termos da legislação vigente, o crédito adicional relativo
à construção do hospital municipal classifica-se na modalidade
de crédito suplementar.

A respeito do processo de orçamentação, julgue os itens

subsequentes.

113 Restos a pagar são despesas empenhadas e não pagas no

exercício. Seu impacto orçamentário ocorre no exercício

corrente e o financeiro, no exercício posterior.

114 A programação qualitativa do orçamento público é a

organização do gasto público por meio da identificação dos

programas com a classificação funcional e econômica da

despesa.

115 As despesas decorrentes de sentença judicial são classificadas

como operações especiais, por não gerarem produtos.

A respeito do controle, do acompanhamento da execução

orçamentária e da avaliação do planejamento governamental, julgue

os seguintes itens.

116 No âmbito federal, o titular do controle externo é o Tribunal de

Contas da União; no âmbito estadual, é o tribunal de contas do

estado.

117 Compete ao Tribunal de Contas do Estado do Pará coordenar

o processo de avaliação anual dos programas do Poder

Executivo estadual.

118 A fase final do processo orçamentário é a prestação de contas.

Nessa fase são elaborados balanços, demonstrativos contábeis

e compilados vários indicadores. De acordo com a legislação

pertinente, há dois tipos de controle: o das receitas e o das

despesas.

A respeito da descentralização orçamentária e financeira, julgue

os itens a seguir.

119 A descentralização de créditos interna é denominada provisão

e a externa, cota. Ambas caracterizam-se pela cessão de crédito

orçamentário entre unidades orçamentárias ou unidades

gestoras.

120 A movimentação de recursos financeiros entre as diversas

unidades orçamentárias e administrativas compreende cota,

repasse e despesa.


